
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº                       /2015 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REMARCAÇÃO DE CONSULTAS NA REDE PÚBLICA EM ATÉ DEZ DIAS ÚTEIS, QUANDO CANCELADAS POR AUSÊNCIA DO PROFISSIONAL MÉDICO E OUTRAS EVENTUALIDADES”
Senhores Vereadores:

A área da saúde é uma das mais sensíveis dentro da Administração Municipal, pois lida, diariamente, com o bem-estar e a vida de todos os munícipes. De acordo com dados da Secretaria Municipal de Saúde, divulgados em audiência pública do 1º quadrimestre de 2015, entre os meses de janeiro e abril foram marcadas quase 30 mil consultas, sendo computadas cerca de 14% de faltas.

Sabe-se que parte dessas faltas se deve à ausência do paciente, contudo, há também casos em que o profissional médico, por diversos motivos, não comparece à consulta, assim como, muitas vezes, a unidade de saúde oferece condição insuficientes à ocorrência da consulta, por inúmeras razões, frustrando as expectativas do munícipe. Com isso, o paciente é encaminhado a remarcar o atendimento, invariavelmente para meses depois, ainda que o agendamento original tenha ocorrido meses antes.

O presente projeto visa dar celeridade à nova marcação de consultas médicas nesses casos, justamente para reduzir o prejuízo dos pacientes que necessitam da avaliação do profissional médico que não compareceu na data e hora previamente agendados. O Poder Público pode gerenciar no sentido de diluir, dentro do prazo de dez dias úteis, as consultas que não puderam ser realizadas em um dia específico, sem prejudicar a agenda do profissional médico, sobrecarregar o sistema público ou lesar os outros pacientes que estão agendados para os dias posteriores.

O projeto também envolve o Conselho Municipal de Saúde, para que colabore com a fiscalização do cumprimento dessa Lei e continue prezando pela manutenção da qualidade da área da saúde do município.

Espera-se, portanto, que seja o presente projeto aprovado por todos os Nobres Edis

SALA DE SESSÕES, 29 de novembro de 2015

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA

Vereador - PPS

PROJETO DE LEI Nº                              /2015                  

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REMARCAÇÃO DE CONSULTAS NA REDE PÚBLICA EM ATÉ DEZ DIAS ÚTEIS, QUANDO CANCELADAS POR AUSÊNCIA DO PROFISSIONAL MÉDICO E OUTRAS EVENTUALIDADES”
A Câmara Municipal de Itatiba aprova:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo obrigado a remarcar, dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, consultas na rede pública de saúde que tenham sido desmarcadas pela ausência do profissional médico ou quaisquer eventualidades relacionadas a condições da unidade de saúde, seja a sua infraestrutura ou recursos pessoais.

Art. 2º - O disposto nesta Lei não se aplica a consultas desmarcadas que deixaram de ocorrer em razão de licença-saúde superior a 15 (quinze) dias do profissional médico, licença maternidade, falecimento do profissional ou ausência do paciente.

Art. 3º - A remarcação da consulta deverá ser feita pela unidade de saúde, que comunicará o paciente por escrito ou por telefone em até 48 (quarenta e oito) horas contadas a partir da data e horário agendados para a consulta original que deixou de ocorrer.

Art. 4º - Caso a consulta não seja remarcada nos termos do art. 3º desta Lei, a Secretaria Municipal de Saúde deverá ser comunicada de imediato, pelo paciente, via processo administrativo, para que esta tome as providências cabíveis no sentido de cumprir com o determinado no caput do art. 1º.

Parágrafo Único – O Conselho Municipal de Saúde (CMS) deverá ser notificado mensalmente, até o 5º dia útil, sobre os processos administrativos impetrados por cidadãos no mês anterior, que tratem desta natureza.

Art. 5 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 28 de julho de 2015

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA

Vereador - PPS








